
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 244, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a criar e estruturar cartórios de serviços notariais e de registros nas regiões geográficas do distrito de Ouro Verde e do distrito de Campo Grande no município de Campinas.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01/04/19 a 05/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Colenda Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Esta Parlamentar considera de grande importância a finalidade deste projeto para a população dos distritos de Ouro Verde e Campo Grande, tendo em vista que a inexistência de cartórios de serviços notarias e de registros nas proximidades dos distritos é uma problemática real, que em muito dificulta a vida de seus cidadãos.

Não obstante o nobre esforço do d. Parlamentar, o projeto padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, dada a existência de norma constitucional que estabelece a competência exclusiva do Governador do Estado para iniciativa de leis que tenham por objeto a criação de cartórios.

Com efeito, a Constituição Estadual de São Paulo assim dispõe:

Artigo 24 – [...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.
Por conseguinte, embora materialmente favorável ao projeto, é dizer, embora entenda que a criação de cartórios nos distritos abarcados pela propositura em tela seja valorosa para os cidadãos que neles residem, é impossível ignorar-se a mácula formal que a acomete.

Seria o caso, respeitosamente, de o nobre Deputado proponente apresentar Proposta de Emenda Constitucional para alterar o dispositivo sobredito, a fim de possibilitar que os parlamentares desta Casa tenham competência para propor a criação de novos cartórios.

Nesse sentido, a manifestação é contrária à aprovação do Projeto, por força do óbice formal de natureza constitucional.

Sala das Comissões, em

Deputada Janaina Paschoal 
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